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RESUMO 

 

A presente monografia visa contribuir com as discussões existentes a respeito do ensino literário 

nas redes de escolas brasileiras que ofertam o nível de Ensino Médio, traçando paralelos com a 

atual Lei de Diretrizes e Bases de Educação Nacional, que passou por significativas alterações 

em decorrência da Lei Nº 13.415/2017 e da sua ampliação trazida pela Base Nacional Comum 

Curricular - BNCC. Considera também a importância do Livro Didático e da adequação desse 

material aos novos parâmetros educacionais, bem como apresenta a metodologia adotada em 

um exemplar de LDP aprovado pelo Programa Nacional do Livro e do Material Didático de 

2021. A coleta de dados foi feita por meio de pesquisa quantitativa e qualitativa. A análise dos 

resultados indicou as didáticas adotadas pelo LDP em relação ao campo artístico- literário, e os 

aspectos que necessitam de ajustes para alcançar a meta de ensino reflexivo da literatura 

prevista nos documentos legais. 

 

Palavras-chave: BNCC; literatura; livro didático; novo ensino médio.  

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

The present monograph aims to contribute to the existing discussions on the teaching of 

literature in Brazilian school networks that offer the High School level, drawing parallels with 

the current Law of Guidelines and Bases of National Education, which underwent significant 

changes due to Law No. 13,415/2017 and its expansion brought about by the National Common 

Curricular Base - BNCC. It also considers the importance of Textbooks and the adaptation of 

this material to the new educational parameters, as well as presents the methodology adopted 

in a Textbook approved by the National Textbook and Teaching Material Program of 2021. 

Data collection was carried out through quantitative and qualitative research. The analysis of 

the results indicated the didactics adopted by the Textbook in relation to the artistic-literary 

field, and the aspects that need adjustments to achieve the goal of reflective teaching of 

literature foreseen in the legal documents. 

 

Keywords: BNCC; literature; textbook; new high school. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O ensino de literatura nas escolas, para além da função de desenvolver as habilidades 

de leitura, escrita e oralidade, está relacionada à formação cultural dos indivíduos na sociedade. 

Isso quer dizer que o ambiente escolar tem a possibilidade de ampliar o repertório sociocultural 

e a capacidade de humanização dos estudantes por meio do estímulo à autonomia e à alteridade, 

que é possível alcançar através das práticas de leitura literária. 

É nesse sentido que os dispositivos legais ligados à educação, atualmente, preveem 

diversas medidas para a implementação de diretrizes que vão ao encontro dessa virtude literária, 

a qual tem a imprescindível função de atuar como agente difusor de direitos fundamentais.  

Nesse aspecto, o presente trabalho realiza uma análise detalhada acerca dos caminhos 

percorridos pela educação brasileira até a instituição da Lei nº 13.415/2017, que alterou a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e dos seus desdobramentos previstos por meio da 

Base Nacional Comum Curricular. 

Além disso, o objetivo principal da pesquisa é analisar a maneira como os Livros 

Didáticos têm incorporado as atuais determinações educacionais em sua didática de ensino 

literário, com ênfase nos anos de Ensino Médio. Dessa forma, optamos por realizar um estudo 

acerca do LDP Linguagens em Interação- língua portuguesa, da editora Moderna, o qual foi 

aprovado pelo Programa Nacional do Livro e do Material Didático de 2021.  Junto a isso, o 

referido livro também é adotado por muitas escolas brasileiras, incluindo instituições alagoanas, 

como é o caso do Instituto Federal de Alagoas, que possui 15 campi e também faz uso do LDP 

em questão. Assim, a presente pesquisa pretende verificar a metodologia aplicada em livros 

didáticos, ao passo em que produz reflexões acerca da modelo ideal de ensino e aprendizagem 

da arte literária. 
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2 O NOVO ENSINO MÉDIO: BREVES CONSIDERAÇÕES  

 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a Educação Básica no Brasil 

alcançou o status de direito constitucional de todos os brasileiros e dever do Estado. Em 

consequência disso, em 1996 foi publicada a Lei nº 9.394/96, com intuito de ordenar as 

Diretrizes e Bases da Educação nacional, considerando o que determinava a Carta Magna.  

Dentre as principais mudanças estabelecidas pela LDB/1996, pode-se destacar a 

inclusão do Ensino Médio na modalidade de Educação Básica, sendo caracterizada como a 

etapa final desse período escolar; o caráter “progressivamente obrigatório” do EM para jovens 

de 15 a 17 anos; a proposta de ensino profissionalizante, visualizada a partir da inclusão dos 

itinerários formativos na grade curricular. Assim, a CF/1988 garantiu o direito à educação 

gratuita e de qualidade atribuindo ao Estado a obrigação de concretizar esse direito e, por sua 

vez, coube a LDB/1996 estabelecer parâmetros com intuito de organizar e sistematizar o ensino 

no país. 

Passados quase 30 anos após a publicação da LDB/1998, não se tem dúvidas sobre a 

contribuição fundamental dessa legislação para a consolidação de medidas que buscam garantir 

o acesso à escola no Brasil e financiamento para a escolarização de qualidade e permanência 

da população no ambiente escolar, principalmente até o Ensino Médio. Com o passar dos anos, 

em decorrência das transformações sociais, políticas governamentais, bem como os avanços 

tecnológicos, alguns ajustes foram sendo implementados à Lei nº 9.394/96, como a criação do 

FUNDEF - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 

do Magistério (1996); a instituição de alguns programas do governo federal visando à promoção 

do acesso ao ensino superior, como o ENEM - Exame Nacional do Ensino Médio (1998) e 

PROUNI - Programa Universidade Para Todos (2004). 

Em 2013, essa dinâmica de justes e ampliações da LDB/1998 assumiu um caráter mais 

transformador com o Projeto de Lei nº 6.840/2013, documento que propunha jornada integral 

e alterações no currículo do ensino médio com proposta de ensino mais técnico do que teórico, 

com restrições etárias relacionadas à oferta do ensino noturno, ou seja, uma normativa que trazia 

consigo uma nova perspectiva para a Educação Básica no país. Nesse sentido, com propostas 

que causariam consequências radicais na educação nacional, o mencionado Projeto de Lei foi 

fortemente questionado pela classe educacional por alguns anos e, com os debates gerados pelo 

ativismo, ocorreram mudanças no Projeto original. 
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Contudo, à época, em virtude do cenário político brasileiro que sofria com as 

consequências da ameaça e concretização, em 2016, do impeachment da então presidente Dilma 

Rousseff, o Projeto de Lei 6.840/2013 foi “engavetado”, voltando a ser discutido e aprovado 

apenas no final de 2016, através da Medida Provisória nº 746/2016, que 

 

Institui a política de fomento à implementação de escolas de ensino médio em tempo 
integral, altera a lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional, e a lei nº 11.494 de 20 de junho 2007, que regulamenta 

o fundo de manutenção e desenvolvimento da educação básica e de valorização dos 

profissionais da educação, e dá outras providências (BRASIL, 20216, s.p). 

 

Em fevereiro de 2017, essa Medida Provisória foi convertida em lei pelo então 

presidente em exercício Michel Temer sob o nº 13.415/2017, tendo o seguinte texto como 

Ementa 

 

Altera as leis nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 2007, que regulamenta o fundo de 
manutenção e desenvolvimento da educação básica e de valorização dos profissionais 

da educação, a consolidação das leis do trabalho - clt, aprovada pelo decreto-lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943, e o decreto-lei n 236, de 28 de fevereiro de 1967; revoga 

a lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui a política de fomento à 

implementação de escolas de ensino médio em tempo integral (BRASIL, 2017, s.p). 

 

E, no conteúdo geral, impondo mudanças na estrutura do Ensino Médio, determinando 

uma nova organização curricular pautada numa Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

que prevê a oferta de diferentes possibilidades de escolhas aos estudantes. Conhecida como a 

“Nova lei do Ensino Médio”, segundo Ferretti (2018, p. 26): 

 

De acordo com a Lei 13.415, a reforma curricular tem como objetivo tornar o 

currículo mais flexível, para, dessa forma, melhor atender os interesses dos 

alunos do Ensino Médio. Apoia-se, para tal, em duas justificativas: a baixa 
qualidade do Ensino Médio oferecido no país; a necessidade de seleção para 

as turmas, em face dos índices de abandono e de reprovação. 

 

Assim, a justificativa para um “novo” Ensino Médio foi ancorada na necessidade de 

propiciar educação de qualidade a todos os jovens brasileiros e aproximar as escolas desse 

público, levando em conta as demandas e complexidades contemporâneas do mundo do 

trabalho e da vida em sociedade.  

Entre as principais mudanças instituída pela “nova lei do Ensino Médio”, pode-se 

destacar o aumento da carga horária anual desse nível de ensino, que passou a vigorar com 

1.000 horas, duzentas a mais. Sobre esse aspecto, é importante frisar que, junto com tal 
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obrigatoriedade, surgiu a necessidade de implementação de uma Educação Básica em tempo 

integral para o efetivo alcance das horas estabelecidas, um problema apontado por Ferreti 

(2018) e que permanece. Poucas escolas conseguiram implementar o tempo integral, o que 

compromete a execução da nova carga-horária.  

 

Ocorrem, no entanto, problemas concretos relativos à tal propositura na sociedade 
brasileira. Um deles refere-se a que, apesar da extensão da jornada ser, em si, medida 

positiva, observada a recomendação do PNE, as condições existentes nas redes 

públicas de ensino brasileiro, do ponto de vista tanto da infraestrutura das escolas 

quanto das condições de trabalho e de carreira dos docentes, bem como de oferta de 

alimentação adequada aos alunos, mostram ser tal meta de difícil execução 

(FERRETTI, 2018, p. 28). 

 

Além disso, o currículo do Ensino Médio passou a ser composto de acordo com o 

estabelecido pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que se propõe a ofertar diferentes 

possibilidades de escolhas para os estudantes através de Itinerários Formativos com foco nas 

áreas de conhecimento e na formação técnica e profissional.  Esses Itinerários Formativos 

corresponderiam à Formação para o Mundo do Trabalho (FMT), e, em tese, seria o momento 

reservado para a escolha do aprofundamento de área pelo aluno. Pela Lei, a escola deverá 

fornecer itinerários formativos que estejam ao alcance de suas possibilidades.  

 

Art. 36 . O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum 

Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da oferta 

de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a 

possibilidade dos sistemas de ensino (BRASIL, 2017, s.p). 

 

Esclarecendo dúvidas sobre a nova Lei do Ensino Médio e a oferta dos Itinerários 

Formativos, o Ministério da Educação, em suas páginas nas redes sociais, dispõe:   

 

Os itinerários formativos podem se aprofundar nos conhecimentos de uma área do 

conhecimento (Matemáticas e suas Tecnologias, Linguagens e suas Tecnologias, 

Ciências da Natureza e suas Tecnologias e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas) e 

da formação técnica e profissional (FTP) ou mesmo nos conhecimentos de duas ou 

mais áreas e da FTP (MEC, 2018, s.p)  
 

Com propostas de alterações complexas e sem considerar a realidade diversa da maior 

parte das escolas brasileiras, a concretização do novo Ensino Médio começou a acontecer 

apenas em 2022 e tem finalização prevista para 2024 em todas as escolas do país, sejam elas 

das redes pública ou particular. Concretamente, em relação à Lei 13415/2017 e seus 

desdobramentos, o que se tem é que o governo atual realizou no primeiro semestre de 2023 uma 

Consulta Pública para Avaliação e Reestruturação da Política Nacional de Ensino Médio, com 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art36..
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objetivo de consultar toda a sociedade e a comunidade educacional para a coleta de subsídios 

que nortearão decisões tomadas pelo Ministério da Educação sobre os atos normativos que 

regulamentam o Ensino Médio. Finalizada a consulta à sociedade, foi elaborado um projeto de 

lei que propõe novas alterações na proposta vigente de Ensino Médio. 

Basicamente, esse projeto de lei que foi encaminhado pelo Executivo para aprovação 

do Congresso Nacional, propõe soluções para as críticas mais agudas que a reforma recebeu 

desde a publicação e leva em consideração a realidade das escolas brasileiras, especialmente as 

escolas públicas. São sugeridas alterações no currículo, com o retorno de disciplinas como 

sociologia, filosofia, artes e língua espanhola como obrigatórias na grade; articulação da 

formação básica com curso técnico; aprimoramentos na forma de concretizar os Itinerários 

Formativos; oferta mínima de cursos que cada escola deverá disponibilizar; construção de 

parâmetros nacionais para a organização dos percursos e integração de estudos definindo quais 

componentes curriculares deverão ser priorizados em cada um deles; vedação da oferta dos 

componentes curriculares da formação geral básica na modalidade de educação à distância, 

propondo regulamentar a oferta dessa modalidade em contextos específicos para os percursos; 

revogação da inclusão de profissionais não licenciados, com reconhecimento notório saber, na 

categoria de magistério. Serão definidas as situações nas quais esses profissionais poderão 

atuar, excepcionalmente, na docência do ensino médio. O projeto de lei passará por debates na 

Câmara e no Senado, pode ou não ser modificado, e apenas quando for aprovado pelos 

parlamentares e sancionado pelo presidente da República, entrará em vigor. Até lá, prevalecem 

as determinações da Lei 13415/2017.   

Diante do exposto, em relação ao que foi explanado sobre a LDB, é importante reiterar 

que normatizar a Educação como um direito essencial do cidadão e responsabilizar o Estado 

como provedor desse direito, inegavelmente foi um marco educacional brasileiro. Porém, a Lei 

9394/1996, apesar da inovação, do tom progressista e democrático, não deu conta, 

compreensivelmente, de sanar problemas crônicos do cenário escolar do país, sendo necessário 

que ao longo desses quase trinta anos fossem implementados ajustes, alterações e ampliações 

na legislação educacional, muitos desses baseados em estudos críticos que apontam os aspectos 

positivos e, principalmente, os pontos cegos e as falhas da legislação.  

Enquanto novas mudanças não forem aprovadas, a Lei 13415/2017 permanece válida e 

vigorando. Ademais, no que diz respeito a essa Lei e outras anteriores a ela, quando se trata de 

mudanças na legislação educacional brasileira, um assunto sempre está em pauta, a carga 

horária. Sobre esse ponto Moll (2017) afirma: 
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Sem a perspectiva de formação humana integral, claramente explicitada na 
flexibilização curricular, que retira áreas importantes do currículo obrigatório, a mera 

ampliação do tempo não configurará a perspectiva de escolas de tempo e formação 

humana integral. Alongar a régua do tempo para ampliação da jornada escolar, sem 

redimensioná-la, não muda efetivamente os resultados do processo educativo, nem 

tampouco garante a permanência dos estudantes nos bancos escolares (MOLL, 2017, 

p. 69). 

 

Ademais, na lei em vigor, a divisão de espaço curricular de ensino entre as áreas de 

Formação Geral Básica e as de Formação para o Mundo do Trabalho também é algo que 

preocupa os estudiosos da área. Outro detalhe que chama atenção dos especialistas é que apenas 

as disciplinas Língua Portuguesa e Matemática são obrigatórias nos 3 anos do Ensino Médio, 

ao passo que outras matérias da área de humanas, como sociologia e filosofia, são 

negligenciadas. Discutindo essa proposta, Ribeiro (2016) trata da MP 746/2016 e pontua 

 

Do ponto de vista da organização curricular, a MP 746/2016 retoma um modelo já 

experimentado nos tempos da ditadura militar, trazendo de volta a divisão por opções 

formativas. A formação básica comum que atualmente é garantida nos três anos do 

Ensino Médio passaria a ser dada em apenas a metade desse tempo. Após isso, o/a 

estudante seria dirigido a uma das ênfases (Linguagens, Matemática, Ciências da 
Natureza, Ciências Humanas ou formação técnico -profissional), a critério do sistema 

do ensino. É importante frisar: não será o estudante a escolher o itinerário com o qual 

possui maior afinidade. Será o sistema de ensino a definir, conforme sua própria 

disponibilidade, o que cada unidade escolar irá oferecer. Essa medida, além de 

significar uma perda de direito e um enorme prejuízo com relação à formação da nossa 

juventude, fere a autonomia das escolas na decisão sobre seu projeto político 

pedagógico, o que hoje está assegurado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB) e que será alterada pela Medida Provisória (RIBEIRO, 2016, p. 15). 

  

Atrelada às mudanças propostas pela Lei nº 13.415/2017, temos a Base Nacional 

Comum Curricular – BNCC, um documento já previsto pela Constituição de 1988, no artigo 

210, mas que teve sua primeira versão oficial entregue apenas em abril de 2017, pelo Ministério 

da Educação (MEC) ao Conselho Nacional de Educação (CNE). Note-se que a apresentação da 

Base ao CNE ocorreu no mês seguinte à promulgação da lei que alterava o ensino médio e que, 

pelo seu conteúdo, é possível dizer que a Base, no que se refere ao Ensino Médio significa a 

corporeidade prática da reforma proposta em fevereiro e um desdobramento da Formação Geral 

Básica. Atualmente, a Base Nacional Comum Curricular é responsável por comportar os 

objetivos norteadores das novas intenções de ensino, sendo elaborado para auxiliar a 

reestruturação curricular dentro do contexto escolar.  E, amparada pela força de Lei, não 

obstante as críticas contundentes que recebe desde a implantação, foi incorporada ao ambiente 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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escolar, tem ocupado espaço dentro da sala de aula e influenciado a prática docente no contexto 

ensino- aprendizagem.  

Em 2018 o Ministério da Educação, já obedecendo às diretrizes previstas na BNCC, 

começou a planejar o Programa Nacional do Livro Didático para o ano de 2021. Portanto, 

atualmente, o material didático distribuído pelo Governo Federal e usado nas escolas de 

Educação Básica do país, foi elaborado seguindo as propostas do novo Ensino Médio. Registre-

se que o referido ministério está com edital em andamento para escolha dos livros didáticos, 

obras literárias e material de formação docente que distribuirá para as escolas brasileiras até 

2027. 

Diante disso e considerando que a Lei 13415/2017, no Artigo 35-A, em seus incisos 7º. 

e 8º. enfatiza a contribuição singular das linguagens na formação cidadã quando determina que: 

 

§ 7º Os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do 

aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu 
projeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e 

socioemocionais. 

§ 8º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação processual e 

formativa serão organizados nas redes de ensino por meio de atividades 
teóricas e práticas, provas orais e escritas, seminários, projetos e 

atividades on-line , de tal forma que ao final do ensino médio o educando 

demonstre: 
I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção 

moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem (BRASIL, 2017, 
s.p). 

 

Parece-nos importante perceber, em conformidade com a legislação educacional vigente 

em fevereiro de 2024, como o Livro Didático de Língua Portuguesa propõe o ensino de 

literatura para o Ensino Médio, uma vez que o texto literário é uma linguagem 

reconhecidamente necessária para a formação mais completa do cidadão, posto que potencializa 

a criticidade e estimula o pensar através da singularidade peculiar aos textos líricos e de ficção.   

Reiteramos, que as análises efetuadas neste trabalho foram baseadas na legislação 

educacional vigente até fevereiro de 2024 e, concomitante a isso, são apreciados pelo Congresso 

Nacional projetos de lei que propõem alterações nas leis educacionais brasileiras que poderão 

modificar a nossa compreensão atual.  
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3 LEITURA E LITERATURA NA BNCC 

 

Antes de analisarmos como o texto literário é tratado no Livro Didático de Língua 

Portuguesa e elaborado de acordo com as exigências contidas na BNCC, iremos apresentar os 

ordenamentos dados pela nova Lei 13415/2017 e detalhados pela Base. Também 

apresentaremos brevemente o PNLD1 do ano 2021, que se alinha à Base e instrui os avaliadores 

das obras que serão disponibilizadas pelo Ministério da Educação para escolha dos professores.  

Isso posto, pode-se dizer que, na perspectiva trazida pela Base Nacional Comum 

Curricular, o ensino de literatura é hoje considerado a partir de uma lógica interdisciplinar. Com 

isso, a leitura encontra-se integrada como a unidade central de trabalho das aulas de linguagem 

e suas tecnologias, a qual contempla Arte, Educação Física, Língua Inglesa e Língua 

Portuguesa. Podendo também facilmente associar-se a outras áreas de conhecimento.  

De maneira mais pormenorizada, a área de conhecimento da linguagem e suas 

tecnologias possui sete competências específicas, e cinquenta e três habilidades que devem ser 

desenvolvidas considerando cinco campo de atuação social, sendo elas: Campo da vida social, 

Campo artístico-literário, Campo das práticas  de estudo e pesquisa, Campo jornalístico-

midiático e Campo de atuação na vida pública. A literatura está compreendida no Campo 

artístico-literário que 

 

(...) trata-se de possibilitar o contato com as manifestações artísticas em geral, e, de 

forma particular e especial, com a arte literária e de oferecer as condições para que se 

possa reconhecer, valorizar e fruir essas manifestações. Está em jogo a continuidade 

da formação do leitor literário, com especial destaque para o desenvolvimento da 

fruição, de modo a evidenciar a condição estética desse tipo de leitura e de escrita 

(BRASIL, 2018, p.138). 
 

Nesse cenário, é importante frisar a inexistência de um componente específico 

individualizado para o ensino literário, o que, na nossa compreensão, não pode ser entendido 

como um “apagamento” dessa arte, mas como uma ampliação do seu alcance, tendo em vista 

que a leitura está posta na BNCC como o centro da formação de habilidades e competências 

dos alunos.  

No quesito conteúdo, a Base se embasa em teorias de multiletramento e reconhece a 

importância da escolarização da diversidade cultural da sociedade brasileira, determinando 

abordagens que considerem “o cânone, o marginal, o culto, o popular, a cultura de massa, a 

 
1 A sigla PNLD significa Plano Nacional do Livro Didática, nesse sentindo, todas suas menções no texto 

referem-se ao programa. 
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cultura das mídias, a cultura digital, as culturas infantis e juvenis, de forma a garantir uma 

ampliação de repertório e uma interação e trato com o diferente” (BRASIL, 2018, p. 70).  

No que diz respeito ao texto literário, a Base não compreende a literatura isoladamente, 

pelo contrário, ela aparece na área de Linguagens e suas Tecnologias, que abarca Arte, 

Educação Física, Língua Inglesa e Língua Portuguesa, assim, o literário é veiculado como um campo da 

língua portuguesa. Essa disciplina, por sua vez, é articulada pela BNCC em vários campos: campo 

da vida pessoal, campo artístico-literário, campo das práticas de estudo e pesquisa, campo 

jornalístico-midiático e campo de atuação na vida pública. Portanto, o ensino de língua 

portuguesa deverá ser desenvolvido considerando esses detalhes. Ademais, ao explicar o campo 

artístico-literário, espaço onde a literatura é incluída, a BNCC diz “busca-se a ampliação do 

contato e a análise mais fundamentada de manifestações culturais e artísticas em geral 

(BRASIL, 2018, p. 495). Assim, a literatura é uma das artes que deverão fazer parte da curricularização 

do ensino médio e essa deverá dialogar com as práticas de linguagem. 

É perceptível o esforço da Base Nacional Comum Curricular em  ressignificar o ensino 

de literatura quando essa é alocada em uma área de conhecimentos e é estimulado o diálogo do 

texto literário com outros campos. Dessacralizar o texto literário, aproximá-lo das outras áreas, 

promover e demonstrar as interações possíveis entre fato e ficção é fundamental para que esse 

texto possa desempenhar efetivamente o seu papel essencial na emancipação do pensamento e 

na formação cidadã dos estudantes. Esse entendimento que a Base passa a veicular sobre a 

presença e a participação da literatura na escola dialoga com a ideia defendida por Candido 

(2004), acerca da necessidade da lírica e da ficção em sala: 

 

Entendo aqui por humanização [...] o processo que confirma no homem aqueles traços 

que reputamos essenciais, como o exercício da reflexão, a aquisição do saber, a boa 
disposição para com o próximo, o afinamento das emoções, a capacidade de penetrar 

nos problemas da vida, o senso da beleza, a percepção da complexidade do mundo e 

dos seres, o cultivo do humor. A literatura desenvolve em nós a quota de humanidade 

na medida em que nos torna mais compreensivos e abertos para a natureza, a 

sociedade, o semelhante (CANDIDO, 2004, p. 180). 

 

Desse modo, é possível afirmar que os documentos legais em análise caminham na 

direção da implementação de um leitor fruidor, além de incentivar também o estímulo à 

produção de “obras autorais, em diferentes gêneros e mídias – mediante seleção e apropriação 

de recursos textuais e expressivos do repertório artístico –, e/ ou produções derivadas” 

(BRASIL, 2018, p. 516), não deixando de recomendar que nos processos de ensino-

aprendizagem sejam desenvolvidas estratégias que considerem as etapas, séries e faixas-etárias, 



16 
 

 
 

para que os resultados alcançados sejam a compreensão do mundo, das individualidades e 

coletividades através das linguagens, dentre elas a literária.  

Assim, dentro dessa nova lógica de ensino-aprendizagem trazida pela BNCC, algumas 

questões devem ser observadas. De acordo com Cosson (2006), por exemplo, quando tratamos 

do ensino de literatura em sala de aula é imprescindível  

 

[...] compreender que o letramento literário é uma prática social e, como tal, 

responsabilidade da escola. A questão a ser enfrentada não é se a escola deve ou não 

escolarizar a literatura, como bem nos alerta Magda Soares, mas sim como fazer essa 
escolarização sem descaracterizá-la, sem transformá-la em um simulacro de si mesma 

que mais nega do que confirma seu poder de humanização (COSSON, 2006, p. 23). 

 

Essa fala de Cosson é extremamente importante porque aponta o ensino de literatura 

como algo que a escola não pode mais ignorar, mas que deve concretizar de maneira assertiva 

e para isso, sabemos, é preciso rever concepções cristalizadas em relação a escolarização da 

literatura na Educação Básica. O ato de ler precisa ser compreendido mais amplamente pelos 

docentes e consequentemente pelos discentes, porque a fruição literária está para além da zona 

de conforto do leitor, e é um exercício, por vezes, inquietador, como bem descrito por Ranke 

(2012): 

 

A fruição literária nem sempre se apresenta como um campo seguro e nem sempre 

estará vinculada a sentimentos tranquilos e agradáveis. Ao contrário, pode ser terreno 

movediço, que possibilita deslocamentos, experiências impactantes e complexas e, 

ainda assim – talvez por essas razões – é prazer/gozo/fruição (RANKE, 2012, p. 58). 

 

No caso do Brasil, considerando que a escola é, quase sempre, o único ambiente onde 

os estudantes têm contato com o texto literário, como bem pontua Fontes (2018), cabe a essa 

instituição empreender esforços para desenvolver a competência leitora dos discentes, o que 

significa desenvolver um ensino de leitura que paute pelo caminho do gosto, da fruição, da 

compreensão, da reflexão e da formações de juízo de valor sobre o lido, possibilitando, portanto, 

que eles consigam reconhecer as questões desafiadoras impostas pelo cotidiano a partir de 

experiências artísticas, no caso as literárias. Por isso, é preciso valorizar a leitura do literário e 

o entendimento de que:  

 

[...] o ensino da literatura deve ter como centro a experiência do literário. Nessa 

perspectiva, é tão importante a leitura do texto literário quanto as respostas que 

construímos para ela. As práticas de sala de aula precisam contemplar o processo de 

letramento literário e não apenas a mera leitura das obras. (...) é necessário que o 

ensino da Literatura efetive um movimento contínuo de leitura, partindo do conhecido 

para o desconhecido, do simples para o complexo, do semelhante para o diferente, 
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com o objetivo de ampliar e consolidar o repertório cultural do aluno. Nesse caso, é 

importante ressaltar que tanto a seleção das obras quanto as práticas de sala de aula 

devem acompanhar esse movimento (COSSON, 2018, p. 47-48). 

  

Para a concretização das ideias propostas pelo Novo Ensino Médio e pela BNCC, 

algumas políticas públicas estão sendo implementadas pelo Governo Federal através do 

Ministério da Educação, como o Programa Nacional do Livro e do Material Didático – PNLD: 

 

destinado a avaliar e a disponibilizar obras didáticas, pedagógicas e literárias, entre 

outros materiais de apoio à prática educativa, de forma sistemática, regular e gratuita, 

às escolas públicas de educação básica das redes federal, estaduais, municipais e 

distrital e também às instituições de educação infantil comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o Poder Público (BRASI, 2017, 

s.p). 

  

Coube ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, autarquia federal 

criada pela Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, e alterada pelo Decreto–Lei nº 872, de 15 

de setembro de 1969, responsável pela execução de políticas educacionais do Ministério da 

Educação (MEC), conduzir o PNLD com o objetivo principal de organizar a aquisição, bem 

como a distribuição de materiais e livros didáticos.  

Atualmente, essa escolha do material didático ocorre em quatro etapas: Educação 

infantil; Anos iniciais do ensino fundamental- 1º ao 5º ano; Anos finais do ensino fundamental- 

6º ao 9º ano; Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos (EJA). Esse trabalho, que envolve 

várias equipes de especialistas da área da educação e equipes do governo federal, acontece de 

modo alternado e leva quatro anos para fechar um ciclo. Para tanto, são lançados Editais de 

Convocação nos quais as editoras podem se inscrever e participar da seleção enviando seu 

material para análise e aprovação das equipes comandadas pelo Ministério da Educação, FNDE, 

Secretaria de Educação Básica e Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação. O 

conteúdo dos referidos editais são embasados na legislação educacional vigente, sendo que nas 

últimas edições do PNLD notadamente a BNCC foi o documento que mais norteou as exigências 

apresentadas.  

A última convocação do PNLD para materiais e livros didáticos do Ensino Médio 

ocorreu no ano de 2019, por meio do Edital de Convocação nº 03/2019 – CGPLI e, em relação 

às obras literárias para o ensino médio, o Edital estabelece que 

 

As obras literárias para o ensino médio, tanto as de língua portuguesa quanto as de 

língua inglesa, deverão potencializar entre os estudantes a capacidade de reflexão 

quanto a si próprios, aos outros e ao mundo que os cerca, proporcionando o contato  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5537.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/del0872.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/del0872.htm
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com a diversidade em suas múltiplas expressões por meio de uma interação eficiente 

– e gradativamente crítica – com a cultura letrada, sem descuidar da sua dimensão 

estética. Especialmente no caso da língua portuguesa, a literatura deverá contribuir 

para a continuidade da formação dos estudantes com vistas a promover, 

simultaneamente, a compreensão e a fruição de textos. De acordo com a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), cabe a essa etapa de ensino consolidar e 

aprofundar o desenvolvido durante o Ensino Fundamental, torna-se evidente, então, a 

necessidade de se fortalecer o leitor fruidor dos Anos Finais, capaz de “(re)conhecer 

diferentes maneiras de ser, pensar, (re)agir, sentir e, pelo confronto com o que é 

diverso”, assim como de “desenvolver uma atitude de valorização e de respeito pela 
diversidade” (BRASIL, 2017, p. 154 apud BRASIL, 2019, p. 94). 

 

O fragmento em destaque demonstra o tom de integração com a língua portuguesa e o 

caráter funcional atribuído à literatura, que devem ser observados pelas editoras durante o 

planejamento dos materiais e livros didáticos que inscreverão no certame. Além disso, também 

é posto como meta o alcance, no nível médio, de uma formação continuada do estudante, e essa 

leva em consideração o desenvolvimento atingido nos anos anteriores de ensino. 

Em outro momento, as páginas do Edital nº 03/2019 – CGPLI também demonstram 

preocupação com a construção de um material que reflita a multidisciplinaridade pensada pela 

Base no campo artístico-literário da linguagem e suas tecnologias, motivo pelo qual são 

explicitadas a necessidade de que através dos livros do PNLD “os jovens vivenciem, 

sistematicamente, as práticas de pesquisa relacionadas à educação física, ao teatro, à dança, às 

artes visuais, à música, à literatura e à linguística” (BRASIL, 2019, p. 73), bem como a 

valorização do ensino amplo dos gêneros literários e da busca constante pela intertextualidade 

“A partir dessa perspectiva, deve-se aumentar o estudo da literatura produzida no Brasil nos 

séculos XX e XXI, valorizando os estudos de gêneros literários e de outros campos de atuação, 

bem como o estudo das relações intertextuais (e interdiscursivas)” (BRASIL, 2019, p. 76). 

Parece-nos claro que o PNLD busca que os editais de convocação reflitam as novas 

ideias que direcionam o ensino nacional, sendo mesmo um documento norteador de vários 

detalhes dos livros que comporão o acervo. Sobre isso, o Anexo V do Edital, trata dos critérios 

avaliativos para escolha do livro didático e é dito, por exemplo, que os volumes devem 

apresentar “As 9 habilidades específicas relacionadas ao campo artístico-literário indicadas 

pelos códigos EM13LP46 a EM13LP54” (BRASIL, 2019, p. 72) e é ainda mais específico 

quando estabelece que é fundamental 

 

1.1.1.15. Garantir o desenvolvimento do raciocínio espaço-temporal não linear, 

privilegiando o estudo de fenômenos artísticos e linguísticos que contemplem, 

concomitante, o passado e projeções futuras, à luz de múltiplas percepções de espaço.  

1.1.1.15.1. A partir dessa perspectiva, deve-se privilegiar o estudo da arte produzida 

no Brasil contemporaneamente, inclusive, no que tange a literatura. Assim, o estudo 

dos estilos de época perde importância, e os estudos de gêneros literários e de outros 
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campos de atuação assumem posição de destaque, bem como os estudos das relações 

intertextuais (e interdiscursivas) (BRASIL, 2020, p. 73). 

 

Algumas exigências sobre o “Projeto gráfico-editorial” e “Os paratextos”, por exemplo, 

direcionam o letramento literário em sala de aula propondo condições semelhantes às pensadas 

por Cosson (2006), tal como a da motivação, introdução e interpretação. 

Diante do exposto, compreende-se que a lei nº 13.415/2017, a BNCC e o Programa 

Nacional do Livro e do Material Didático caminham juntos com uma proposta de ensino de 

literatura teoricamente humanizadora, com a qual se objetiva não apenas a aquisição automática 

das habilidades de leitura e de escrita, mas, sobretudo, preconiza formar culturalmente o 

indivíduo de maneira plena e continuada a partir, dentre outras artes, da fruição da arte literária. 

Nesse sentido, parece-nos relevante investigar se os livros didáticos de língua portuguesa do 

ensino médio que compõem o acervo do PNLD refletem, em seus conteúdos, propostas de 

ensino  de leitura que conduzam professor e alunos a desenvolverem um ensino-aprendizagem 

de leitura literária exitoso.  
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4 LITERÁRIA NO ENSINO MÉDIO: REFLEXOS DA NOVA LEGISLAÇÃO  NO 

LIVRO DIDÁTICO DE LINGUA PORTUGUESA. 

 

Após a análise dos documentos legais que, ancorados na premissa constitucional da 

educação como um direito fundamental, instituíram importantes mudanças no âmbito da 

educação básica brasileira, passaremos agora a observar a forma como as diretrizes vigentes 

foram implementadas nos novos livros didáticos contemplados pelo PNLD 2021.  

É importante ressaltar que o foco da presente análise será a metodologia de ensino da 

literatura no livro de Língua Portuguesa, volume único, “Linguagens em Interação – Língua 

Portuguesa”, obra produzida pelo Instituto Brasileiro de Edições Pedagógicas (IBEP), com 

distribuição exclusiva da editora Moderna, e cuja autoria é de Juliana Vegas Chinaglia. 

Inicialmente queremos destacar que a autora do volume em questão detém um extenso 

currículo na área de linguagens, como veremos nas imagens a seguir. À época da edição, 

Chinaglia era doutoranda em Linguística Aplicada pela Universidade Estadual de Campinas, 

com mestrado em Linguística Aplicada na área de Linguagem e Educação obtido na mesma 

Universidade, além de Licenciada em Letras também pela Unicamp. Portanto, é uma autora 

com formação na área de linguagens, detalhe importante porque nem sempre os livros didáticos 

de linguagens são organizados por profissionais especializados.  

  

Figura 1 - Capa do livro didático em estudo 

 
Fonte: Chinaglia, 2020. 
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Figura 2 - Contracapa do livro didático em estudo 

 
Fonte: Chinaglia, 2020. 

 

O livro “Linguagens em Interação – Língua Portuguesa” é composto por 6 unidades 

delimitadas por cores, predominando verde e azul. Cada uma das seções possuem uma temática 

central de análise, a exemplo da Unidade 1 – Multiculturalismo, com dois subtópicos – os 

capítulos - que são desdobramentos do tema principal. No caso da Unidade 1, o subtema é 

“Identidade e autoconhecimento”. Vejamos: 
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Figura 3 - Sumário 

 
Fonte: Chinaglia, 2020. 

 

Como é possível depreender da imagem acima, cada capítulo comporta a seguinte 

sequência didática: “Vamos conversar?”, que é um espaço reservado para a introdução da 

temática alvo da unidade, bem como para fixação das competências e habilidades que deveram 

ser desenvolvidas de acordo com o estipulado pela BNCC. Há a “Hora da leitura”, momento 

no qual é definido um gênero textual (literário ou não) para análise e “Usos da língua”, quando 

o gênero textual escolhido é utilizado para o estudo da gramática. Já no quesito 

“intertextualidade” são expostos diferentes moldes de apresentações de temáticas que possuem 

pontos de intersecções com o gênero estudado na “Hora da leitura”.  

Terminada essa primeira sequência, ocorrem repetições dos tópicos “Hora da leitura” e 

“Usos da língua”, sendo importante frisar que esse LDP faz isso para trazer à baila um novo 

gênero textual e para abordar novos elementos gramaticais, no caso dessa unidade o espaço é 

usado para introduzir questões de sintaxe.  

Após isso, temos a seção “Ampliando a conversa”, que traz provocações  no formato de 

questionário com o intuito de fazer com que o estudante reflita sobre o gênero literário 
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apresentado até então e suas principais características. Por fim, o tópico “Produção de texto” 

propõe uma atividade de escrita com base nos textos analisados ao longo da unidade.  

De maneira geral, esse LDP é composto nessa sequência, sendo que em alguns capítulos 

a ordem dos conteúdos pode ser invertida, mas a estrutura do volume é sempre baseada nas 

referidas seções e obedecendo a lógica acima delineada.  

 

4.1 Gêneros textuais e produção de textos: ocorrências do campo artístico literário no 

livro didático Linguagens em interação – Língua Portuguesa, de Juliana Vegas 

Chinaglia.  

 

De acordo com as diretrizes da BNCC no que diz respeito aos textos literários que irão 

compor o livro didático, verificamos que uma das habilidades específicas para o componente 

curricular Língua Portuguesa é:  

 

(EM13LP49) Perceber as peculiaridades estruturais e estilísticas de diferentes gêneros 

literários (a apreensão pessoal do cotidiano nas crônicas, a manifestação livre e 

subjetiva do eu lírico diante do mundo nos poemas, a múltipla perspectiva da vida 
humana e social dos romances, a dimensão política e social de textos da literatura 

marginal e da periferia etc.) para experimentar os diferentes ângulos de apreensão do 

indivíduo e do mundo pela literatura (BRASIL, 2018, p. 525). 

 

Isso posto, percebemos que a Base valoriza a presença do texto literário em sala de aula 

e reconhece mesmo a necessidade dela na formação dos estudantes. Assim, a orientação preza 

pelo estímulo ao ensino do literário na escola Portuguesa. mesmo que essa não seja uma área 

que detenha um componente específico individualizado. Sobre essa inclusão da literatura no 

campo artístico-literário é importante dizer que não percebemos um prejuízo para o estudo do 

literário porque nesse contexto escolar da Educação Básica parece-nos assertivo incluir o 

literário num conjunto de saberes possíveis com intuito de demonstrar que a literatura é algo 

concatenado com a realidade e dessa maneira facilitando a recepção para os estudantes. A Base 

compreendeu essa necessidade e exige que os livros didáticos reproduzam o literário dessa 

forma, em interação com o mundo, com a sociedade.  

Considerando tal pressuposto, ao analisar o LDP Linguagens em Interação – Língua 

Portuguesa, de Juliana Vegas Chinaglia, constatamos que, das 6 unidades e dos doze capítulos 

que compõem o volume, existe um total de vinte e quatro textos indicados nas seções “Hora da 

leitura”, sendo que a distribuição dos gêneros textuais ocorre da seguinte maneira: 
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Figura 4 - Gráfico de ocorrência - Textos literários e não literário 

 
Fonte: Autoria Própria (2024) 

 

Dos textos enquadrados no campo artístico-literário, percebemos o cenário exposto a 

seguir: 

 

Figura 5 - Gráfico de ocorrência – Campo artístico-literário 

 
Fonte: Autoria própria (2024) 

 

A partir do gráfico, é possível observar que romance e poema ocupam espaços iguais, 

com um percentual de 27% cada. A crônica aparece com 19% dos textos e os textos de memória 

literária também totalizam 9% de ocorrência.  O gênero conto aparece de duas formas: texto 

completo e fragmento, 9% cada extensão. Portanto, são veiculados 5 gêneros literários no LDP, 

uma quantidade equilibrada com o número de páginas e unidades do volume e 

comprovadamente houve preocupação em propiciar um repertório diversificado de textos no 

que diz respeito aos gêneros literários.  

Sobre o conteúdo literário, a BNCC nos traz que:  

 

54%

46%

Não literário Literário

9,%

19%

27%

27%

9%

9%

Campo artístico-literário

Memória literária

Crônica

Poema

Fragmento de romance

Fragmento de conto

Conto



25 
 

 
 

A escrita literária, por sua vez, ainda que não seja o foco central do componente de 

Língua Portuguesa, também se mostra rica em possibilidades expressivas. (...) Nesse 

sentido, o desenvolvimento de textos construídos esteticamente – no âmbito dos mais 

diferentes gêneros – pode propiciar a exploração de emoções, sentimentos e ideias 

que não encontram lugar em outros gêneros não literários (e que, por isso, devem ser 

explorados) (BRASIL, 2018, p.503-504). 

 

Ademais, uma das habilidades posta na Base Nacional Comum Curricular chama 

atenção para a importância de 

 

(EM13LP54) Criar obras autorais, em diferentes gêneros e mídias – mediante seleção 

e apropriação de recursos textuais e expressivos do repertório artístico –, e/ou 

produções derivadas (paródias, estilizações, fanfics, fanclipes etc.), como forma de 
dialogar crítica e/ou subjetivamente com o texto literário (BRASIL, 2018, p. 526). 

 

Nesse aspecto, é interessante pontuarmos que o livro didático em análise traz, em cada 

capítulo, um exercício de produção textual através da seção “Produção de texto”. No entanto, 

das 12 (doze) proposições vislumbradas no decorrer das 06 (seis) unidades, nenhuma aborda a 

escrita de gêneros literários, ou seja, é descartada a possibilidade do estímulo à imaginação e à 

criatividade através da escrita inventiva, o que significa uma falha porque a criação de histórias, 

as elaborações mentais e a escrita de ideias autorais são fundamentais para a desenvolvimento 

pleno do indivíduo pelos inúmeros aspectos envolvidos no ato de imaginar e escrever, como 

autonomia, autoestima, criatividade, pensamentos, conjecturas, escolhas, embates mentais etc.    

Outro ponto na questão conteúdo literário é a presença de textos produzidos em outras 

línguas e por outras etnias, não apenas da raça branca. A legislação educacional brasileira já 

exige a presença de textos de literatura portuguesa e africanas, bem como escritos de indígenas 

e afro-brasileiros. Sobre isso a BNCC, traz que a progressão das aprendizagens e habilidades 

deve acontecer levando-se em conta: 

 

a inclusão de obras da tradição literária brasileira e de suas referências ocidentais – 

em especial da literatura portuguesa –, assim como obras mais complexas da literatura 

contemporânea e das literaturas indígena, africana e latino-americana (BRASIL, 

2018, p. 500). 

 

Além disso, a Base Nacional Comum Curricular ainda estabelece como habilidade do 

campo artístico-literário a seguinte disposição: 

 

(EM13LP52) Analisar obras significativas das literaturas brasileiras e de outros países 

e povos, em especial a portuguesa, a indígena, a africana e a latino-americana, com 
base em ferramentas da crítica literária (estrutura da composição, estilo, aspectos 

discursivos) ou outros critérios relacionados a diferentes matrizes culturais, 

considerando o contexto de produção (visões de mundo, diálogos com outros textos, 
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inserções em movimentos estéticos e culturais etc.) e o modo como dialogam com o 

presente (BRASIL, 2018, p.526). 

 

Direcionando esses entendimentos ao LDP em estudo, considerando os 11 textos 

enquadrados no campo literário, a realidade que obtivemos foi: 

 

Figura 6 - Gráfico de ocorrência – Literatura nacional e estrangeira 

 
Fonte: Autoria própria (2024) 

 

Sendo que desses 28% de textos de literatura estrangeira detectados há ocorrências de 

literatura portuguesa, literatura mexicana e literatura africana, assim representadas: Eça de 

Queirós – 1 texto, Gabriel Garcia Márquez - 1 texto, Mia Couto – 1 texto. Está claro que o LD 

usou quase 30% do espaço para disseminar literatura estrangeira, optando por um equilíbrio de 

textos e autores clássicos e contemporâneos. Percebemos como positiva a presença da literatura 

estrangeira de língua portuguesa e da literatura latino-americana porque amplia o repertório 

artístico-cultural dos leitores iniciantes e propõe diálogos com outros mundos e outras culturas 

através da literatura. Além de que, no caso das literaturas portuguesa e africana há o cenário do 

diálogo cultural entre Brasil e esses países que, por lei, deve ser explorado, ou seja, há o 

cumprimento de uma norma legal no material didático.   

 

4.1.1 Análise das metodologias de ensino de leitura literária presentes no livro didático 

Linguagens em interação – Língua Portuguesa, de Juliana Vegas Chinaglia. 

 

Para o aprofundamento das observações do livro didático em questão, escolhemos 

verificar a forma e a didática de ensino de literatura mediante as abordagens que acompanham 
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os poemas e os fragmentos de romance dispostos no volume. A escolha desses dois gêneros 

literários se justifica por serem eles os mais recorrentes nas unidades/capítulos do LDP. 

 A referida análise será feita por meio do estudo comparativo entre 2 textos do gênero 

poema, 1 do romance. Assim, os poemas escolhidos foram: Cadeira de Balanço, do autor Mário 

Quintana, o primeiro texto lírico registrado no livro, especificamente na seção “Hora da leitura”, 

Unidade 2 – “Cidadania e civismo”, capítulo 3- “Viver em família, viver mais”, página 76. A 

segunda poesia é Operário em construção, de Vinícius de Moraes, posto na unidade 6 – 

“Economia”, capítulo 11- “Mundo do trabalho”, página 282. Essas páginas estão anexadas neste 

trabalho. 

Nesse mesmo sentido, o fragmento de romance escolhido foi o que primeiro se apresenta 

naquele formato na seção “Hora da leitura”, que é o capítulo XIII – Fuga, de Vidas secas, 

Graciliano Ramos, constante na Unidade 3 – “Meio ambiente”, capítulo 5 – “ O meio ambiente 

em nós”, página 127.  

 

4.1.2 Textos Líricos  

 

O primeiro ponto a ser frisado acerca da didática e da metodologia de exposição dos 

textos literários no LDP é o fato de que todos eles guardam correlação com o tema central da 

unidade e capítulo no qual estão inseridos. Esse ponto revela-se importante em vista da maior 

profundidade e interação que é alcançada no contexto global do LDP, que inclui também, nessa 

mesma abordagem, os gêneros textuais não-literários.   

Assim, cabe mencionar que o poema Cadeira de Balanço, de Mário Quintana está 

inserido no capítulo 3 que traz como subtema a questão “Viver em família, viver mais”. Nesse 

sentido, a obra dialoga com a presença dos idosos no núcleo familiar, notadamente uma situação 

comum nas famílias brasileiras, latino-americanas e africanas. Na sequência, “Operário em 

construção”, escrito por Vinícius de Moraes, possui uma abordagem baseada na vida do 

trabalhador operário e está contido no capítulo 11 do LDP, que possui o “Mundo do trabalho” 

como desdobramento.  

A “Hora da leitura” tem uma configuração inicial que introduz a obra que será lida. E 

isso pode ser feito, primeiro, a partir de uma relação que Chinaglia procura estabelecer entre o 

texto atual e o texto já estudado na seção anterior - que pode ser ou não literário- e/ou com o 

tema central do capítulo. No caso de o texto ser o primeiro do capítulo, esse momento é feito 

em paralelo com o tópico “Vamos conversar?” que, como já dito, é responsável por apresentar 

a Unidade. 



28 
 

 
 

Ademais, no segundo poema, ainda constatamos a ocorrência de duas perguntas 

preparatórias: “Você conhece poemas e canções de Vinicius de Moraes? Caso seja afirmativa 

a resposta, comente com os colegas”; “Pela leitura do título, o que você imagina que deve ser 

tratado, no poema, sobre o trabalhador?”. Nesse início de abordagem há claramente uma 

estratégia de pré-leitura, importante para promover a recepção do texto literário para os 

estudantes, de maneira que eles já possam concatenar o texto com o conhecimento de mundo 

que já tem e/ou se disponham a obter novos saberes. 

Passado esse momento, o LDP traz fragmentos do corpo do poema, de modo que 

Operário em construção é apresentado com cortes indicados pelo uso recorrente de reticências 

entre colchetes '[...]' para indicar a supressão textual. A fragmentação de qualquer texto literário 

acarreta prejuízos para a compreensão. A disposição de textos incompletos é prática comum 

nos livros didáticos de língua portuguesa, infelizmente. É um problema a ser estudado em busca 

de uma solução, mas evidentemente não é algo fácil dispor textos literários completos em 

volumes com páginas limitadas. 

Finalizada a apresentação das obras são disponibilizados boxes explicativos que trazem 

um pouco da vivência artística dos autores e as suas principais contribuições para a literatura, 

incluindo aqui o período literário que mais se aqueda aos escritos deles.  

Sobre textos dispostos nos boxes acerca das biografias dos escritores e o legado literário 

deles, consideramos o conteúdo um tanto quanto conservador para o público-alvo do LDP, uma 

vez que é pautado pela historiografia literária. O texto pode e deve ser mais atrativo para os 

jovens, inclusive no quesito linguagem. É relevante ainda compreender que há recursos 

tecnológicos que permitem uma interação maior com mídias mais atraentes para a juventude, 

como QR codes e links que poderiam ser acessados em tempo real pelos estudantes, que dessa 

forma poderiam obter informações sobre os escritores de forma mais leve e dinâmica. 

Continuando as abordagens dos poemas, o LDP inicia uma sequência na seção “Estudo do 

texto”, onde há a proposição de perguntas relacionadas à interpretação textual. Mas, ainda 

dentro dessa seção, também é possível visualizar alguns boxes explicativos de conteúdos que 

se relacionam com o poema e, a partir desses informativos, novos questionamentos são 

inseridos. 

Como vemos, no primeiro poema, de Mario Quintana, o LDP traz faz uma conceituação 

de eu lírico ou eu poético, depois traz para o contexto um novo diálogo sobre o Modernismo, 

já que o autor da obra pode ser enquadrado nesse movimento. Por fim, ainda define versos e 

estrofes. Em todos esses, novas perguntas são formuladas e elas possuem relação com os 
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conteúdos apresentados nos boxes. O mesmo ocorre com o poema Operário em construção. 

Desse modo, além da interpretação do poema, a seção “Estudo do texto” apresenta, em formato 

de box explicativo, textos informativos, no caso, um texto sobre a Consolidação das Leis de 

Trabalho – CLT, e ainda uma definição de poema narrativo. Todos seguidos de 

questionamentos.  

É importante atentar para o fato de que, na maioria desses questionamentos, a 

capacidade reflexiva dos textos literários não é explorada. E isso faz com que os 

desdobramentos das obras não possuam uma aplicabilidade prática para os estudantes, 

tornando-as pouco atrativas porque não fazem sentido, não estão alinhadas com a realidade. 

Assim, as provocações propostas -“número de sílabas poéticas”, “tipo de versos”, “esquema de 

rima”- revelam um problema estrutural do ensino de literatura na maior parte das escolas de 

Educação Básica no país, quando a prática docente é levada a negligenciar aspectos como 

fruição do texto literário e atuação do sujeito sobre esse texto para que o indivíduo possa 

desenvolver a criatividade, a imaginação, o pensar. E, dessa maneira, alcançar o status de leitor 

pleno. O LD, nesse caso, induz a uma prática ultrapassada de utilização do literário para fixação 

de conteúdos. 

A seção seguinte é “Analisando a linguagem do texto”. Aqui, nos dois poemas, há uma 

preocupação não com a interpretação textual, que já foi superada no quesito anterior, mas com 

o próprio entendimento dos estudantes, dos significados das palavras e expressões das obras. 

Por isso, é recorrente expressões do tipo: “Que sentido é produzido com (...)”, “Qual é o sentido 

da expressão (...)”, “O que simboliza a expressão (...)”, “O que representa a expressão (...)”, 

“Explique o sentido produzido (...)”, “Qual a ideia apresentada com o uso (...)”, “Explique o 

paradoxo (...)”.  

Analisando a linguagem do texto” é um espaço reservado à interpretação literal do 

conteúdo textual, que busca extrair dos estudantes o entendimento de determinada palavra ou 

expressão. Em uma analogia, podemos comparar o referido tópico a um dicionário, que tem 

unicamente a intenção de conceituar os vocábulos. Nesse aspecto, entendemos que, em que 

pese a essencialidade da compreensão das palavras e expressões pelos discentes, a metodologia 

escolhida por Chinaglia não corrobora com a interpretação sistemática da obra, mas ajuda a 

fragmentar os sentidos do texto, pondo-se na contramão de uma literatura múltipla, que se 

utiliza da linguagem e dos seus recursos poéticos para dar espaço a imaginação e a 

interpretações plurais, formadas pela subjetividade de cada estudante.  
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Ao final da seção relatada, outro box é aberto com explicações acerca das figuras de 

linguagem. No poema Cadeira de Balanço, há exploração de  metonímia, sinestesia, anáfora, 

aliteração e pleonasmo. Na obra de Vinícius de Morais, apenas a metonímia é mencionada nesse 

espaço. Sobre esse aspecto, constatamos que a apresentação desses recursos linguísticos é feita 

a partir de uma definição inteiramente gramatical, que desconsidera o emprego dessas 

configurações literárias como ferramenta para o alcance da subjetividade.  

Na metodologia de ensino do LDP analisado, os textos literários também são utilizados 

como plano de fundo para questões gramaticais que estão postas no tópico “Usos da língua”. 

Por exemplo, no primeiro poema - de Quintana - o tema a ser abordado é “Verbos e 

transitividade”, e o livro didático explora esse assunto de maneira a relacioná-lo com às estrofes 

da obra. Como é possível perceber nas atividades seguintes: “Releia os versos abaixo, do poema 

“Cadeira de balanço”, e responda às questões a seguir.”. No quesito “a” tem-se: “identifique as 

orações nos versos da estrofe”. Além disso, entre uma proposição e outra de exercícios, alguns 

conceitos relacionados ao tema gramatical são introduzidos utilizando-se o recurso de box 

explicativos. Nesse caso em questão, foram realizadas conceituação sobre “verbos 

significativos” e “verbos relacionais”, “verbos transitivos e intransitivos”, “preposição”. 

O mesmo ocorre com o poema “Operário em construção”. Nele, o assunto gramatical 

abordado é “regência nominal” e o box explicativo definiu tão somente o conceito de regência. 

De maneira geral, essa seção faz uso inadequado do literário para atingir uma finalidade 

contrária àquela da função formadora, que contribui para o desenvolvimento cultural e social 

do aluno. Aqui vemos um claro exemplo do cerceamento do prazer da leitura, que está sendo 

utilizada como um pretexto para confirmação de questões que abordam a gramática normativa. 

Como já bem afirmou Cosson (2006, p.23) ao analisar contextos similares “o certo é que a 

literatura não está sendo ensinada para garantir a função essencial de construir e reconstruir a 

palavra que nos humaniza.”. 

No tópico “Intertextualidade”, o LDP nos traz textos que veiculam a mesma temática 

daquela esculpida através do literário, mas de uma perspectiva e gênero textual diferente. 

Assim, no caso da concepção de idoso exposta pelo poema de Mário Quintana, o tópico em 

questão realiza a exposição de algumas campanhas publicitárias que retratam a valorização da 

pessoa idosa. O desenvolvimento é feito por meio de questionamentos voltados ao 

entendimento das principais características do gênero e a interpretação da campanha. Ao final, 

ainda é posto um box explicativo com a finalidade de definir a conceituação de gêneros não-

literários como “cartaz”, “”filme”, “folder”, “outdoor” e “spot”. 
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Da mesma maneira, a intertextualidade é explorada no capítulo 11, momento em que é 

estabelecida uma correlação entre o poema de Vinicius e uma reportagem da revista “Isto é” 

que aborda o tema do trabalho no cenário pós-pandemia. No box explicativo a temática 

continua, porém com foco na informalidade laboral.  

No que diz respeito ao literário, no tópico referenciado, consideramos como positivo o 

fato de o texto literário dialogar com a realidade, concretizando, de certa maneira, o lírico para 

o aluno, que tem a oportunidade de perceber a literatura refletida, interagindo com o mundo 

real e passe a ser algo reconhecível, palpável. 

Além disso, no capítulo 11 é feita indicação de um documentário sobre entregadores de 

aplicativos. Estratégia que também consideramos atrativa, uma vez que tem a capacidade de 

direcionar o estudante ao espaço do – audiovisual - que está para além das páginas do livro e o 

faz trazendo para a sala de aula o cotidiano de trabalhadores pertencentes à realidade daqueles, 

em uma estreita relação de reflexão com o poema. Temos, então, o literário dialogando com os 

problemas sociais, e ajudando a ampliar a visão sociocultural dos estudantes.   

Já no capítulo 3, em razão de o ciclo de leitura analisado ser o último dos dois textos lá 

dispostos, ainda há a seção “Ampliando a conversa”, que tem seu desdobramento também 

atrelado ao tema idoso. Nesse tópico, encontramos uma explicação acerca das características 

do fórum de discussão e uma proposição de abertura de um para ampliar o debate sobre os 

direitos dos idosos. No nosso entendimento, essa seção contribui para a formação dos discentes 

porque estimula o pensamento e o posicionamento ativo dos estudantes frente aos problemas 

sociais que envolvem a terceira idade. Assim, o papel de formação cidadã da literatura é 

exercido nesse momento, o qual foi desenvolvido considerando a temática inicial do poema de 

Mario Quintana contido na seção “hora da leitura”. 

Por fim, a seção que encerra o subtema “Viver em família, viver mais”, capítulo 3, é a 

“Produção de texto”, momento reservado para o estímulo da escrita dos estudantes. Esse 

exercício envolve sempre a produção de um gênero estudado durante o desenvolvimento do 

capítulo. No presente caso, o gênero artístico-literário não foi o escolhido para a atividade, e o 

fechamento do capítulo é realizado com a proposição da produção de um artigo de divulgação 

científica, gênero estudado no primeiro ciclo de leitura do capítulo.   

Aqui, apesar de a proposta de produção textual relembrar os principais assuntos 

abordados no capítulo, o que inclui a temática do envelhecimento retratado no poema “Cadeira 

de balanço” de Quintana, constatamos que não há o estímulo à escrita imaginativa. Nesse 

aspecto, o exercício proposto, assim como nos demais tópicos “produção de textos” distribuídos 
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nos 12 capítulos do LDP, desconsidera a propositura de elaboração de textos literários, o que 

demonstra um lado negativo da metodologia adotada por Chinaglia, uma vez que isso indica 

uma falha no fomento à autonomia e criatividade dos estudantes. Na visão de Cosson (2006):  

 

[...] É no exercício da leitura e da escrita dos textos literários que se desvela a 

arbitrariedade das regras impostas pelos discursos padronizados da sociedade letrada 

e se constrói um modelo próprio de se fazer dona na linguagem que, sendo minha, é 

também de todos. (COSSON, 2006, p.16)  

 

 4.1.3 Texto em Prosa 
 

Nas abordagens dos romances realizadas pelo LDP, a sequência didática é a mesma 

reproduzida ao longo de todo livro, o que significa dizer que os trabalhos realizados com os 

fragmentos de romance obedecem a mesma ordem metodológica apresentada na seção anterior 

deste trabalho. Nesse sentido, constatamos que o capítulo XIII – Fuga, de “Vidas secas”, 

Graciliano Ramos é iniciado na seção “Hora da leitura” com um parágrafo introdutório que 

antecede a obra, guardando uma estreita relação com o tema central da unidade 3 e com o 

subtema do capítulo 5, “Meio ambiente” e “Meio ambiente em nós”, respectivamente. 

Há ainda o box biográfico sobre Graciliano Ramos, no mesmo formato dos boxes de 

Quintana e Moraes, portanto, com as mesmas falhas de conteúdo de linguagem para o público-

alvo em questão. No momento de “Estudo do texto”, por meios de perguntas que requerem a 

interpretação dos estudantes acerca do fragmento apresentado, entre os questionários, existem 

explicações sobre o gênero romance, tipos de narrador e discursos. Na primeira questão, que 

vai da letra “a” a “e”, e na segunda identificamos perguntas com compacidade de associar a 

obra à realidade dos discentes, realizando questionamentos a partir de comparações entre as 

condições retratadas na obra e as que os estudantes reconhecem na atualidade. Por isso, 

identificamos perguntas como “Isso ainda ocorre atualmente?”,  “quem seriam os atuais leitores 

da obra?”, e “As secas do semiárido nordestino e seu prolongamento têm causas naturais e/ou 

humanas?”. Sobre esse aspecto, consideramos a proposta positiva, já que direciona o literário 

para a identificação de problemas sociais moderno, como é o caso da seca nordestina.  

No entanto, a terceira questão já é introduzida com um box explicativo que traz as 

principais características estruturais do gênero romance, e as perguntas que dela derivam, 

estendendo-se até a 7ª, e demonstrando preocupação em fazer com que o discente identifique 

os elementos narrativos: personagens, narrador, foco narrativo, tempo, espaço e enredo.  
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O mesmo acontece com as questões de 8, 9 e 10, que são iniciada por meio de um box 

explicativo o qual conceitua a entidade do narrador e seus tipos, bem como também define os 

tipos de discursos – direto, indireto, e indireto livre. Na sequencia seguem-se as perguntas que 

são utilizadas para fixação do conteúdo, e não para a fruição literária. Motivo pelo qual 

consideramos como um aspecto negativo do LDP.  

Um ponto a ser destacado é o fato de que, na 10ª questão, são transcritos trechos do livro 

Os flagelados do vento leste, escrito por Manuel Lopes, autor cabo-verdiano, que retratam a 

pobreza da Ilha de Santo Antão, cenário muito semelhante ao da obra Vidas Secas. Após a 

apresentação desses fragmentos, perguntas interpretativas sobre a obra de Manuel são lançadas 

nas letras que vão de “a” a “e”.  

No entanto, em que pese o ato positivo de correlacionar as duas obras, os 

questionamentos que delas decorrem não se apresentam como um fomento à leitura, mas como 

uma simples busca pela identificação da paisagem descrita no texto- sem qualquer reflexão- e 

como uma maneira de fixar o conteúdo programático sobre narrador e seus tipos. Além disso, 

ao final, um box conceitual ainda é aberto para tratar sobre historiografia literária, o que 

reconhecemos como prática ineficiente para o incentivo ao literário. 

Dessa maneira, identificamos que os exercícios propostos na seção “Estudo do texto”, 

em sua maioria, não colaboram para formação de leitores plenos, inexistindo abordagens 

propositivas capazes de trazer sentido prático para os estudantes e contribuir para 

desenvolvimento cognitivo-social desses. 

“Analisando a linguagem do texto” conserva a mesma característica percebida nos 

poemas: a de extrair dos alunos o entendimento obtido por meio das palavras e expressões 

textuais. Assim, são questões que visam reconhecer o que os discentes compreenderam acerca 

do significado dos elementos textuais, sobretudo das figuras de linguagem.  Seguido ainda de 

“Ampliando a conversa” que traz a explicação da manifestação artística “Slam de poesia” e a 

proposta de uma produção desse tipo de poema falado. Um fato que consideramos positivo, 

tendo em vista o incentivo à produção de escrita de um gênero oral.  

Nos “Usos da língua”, mais uma vez constatamos a utilização de frases isoladas dos 

fragmentos do romance para confecção de questões “gramatiqueiras”, sem qualquer reflexão, 

em que é feita a utilização da literatura para fixação de conteúdos metalinguísticos. Dessa vez, 

o foco é orações sindéticas e assindéticas e após essa abordagem o ciclo de leitura se encerra.  

De um modo geral, a forma como o gênero romance foi apresentado no livro didático, 

em formato de fragmento, revela uma abordagem ainda inadequada do texto literário em sala 
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de aula. Esse mesmo movimento pôde ser constatado em relação aos poemas apresentados na 

análise anterior. Assim, muito embora a obra Cadeira de Balanço, de Mário Quintana, tenha 

sido posta integralmente, o mesmo não correu com “Operário em construção”, de Vinícius de 

Moraes. Essas falhas didáticas prejudicam o processo de letramento literário, já que reduzem a 

oportunidade do desfrute pleno da obra pelos estudantes. É por essa razão que, na visão de 

Cosson (2006),  

 

a literatura no ensino médio resume-se a seguir de maneira descuidada o livro didático, 

seja ele indicado ou não pelo professor ao aluno. São aulas essencialmente 

informativas nas quais abundam dados sobre autores, características de escolas e 

obras, em uma organização tão impecável quanto incompreensível aos alunos. Raras 

são as oportunidades de leitura de um texto integral, e, quando isso acontece, segue-

se o roteiro do ensino fundamental, com preferência para o resumo e os debates, sendo 
que esses são comentários assistemáticos sobre o texto, chegando até a extrapolar para 

discutir situações tematicamente relacionadas [...] em qualquer que seja das situações 

acima descritas, estamos adiante da falência do ensino da literatura (COSSON, 2006, 

p. 22-23). 

 

Além disso, todos os textos analisados até o presente momento não foram capazes de 

revelar um caminho atrativo de leitura, sendo opção de Chinaglia ênfase superficial do conteúdo 

interpretativo da obra, aliado a explicações de movimentos literários e conteúdos estilísticos. 

Nessa mesma linha, também é claramente perceptível a utilização dos textos como ensejo para 

a inserção de conteúdos gramaticais, fato evidenciado, sobretudo, no tópico “Usos da língua”.   

Diante do exposto, vemos que o intento preconizado pela Lei 13415/2017 e pela BNCC 

— de instituir um ensino literário com capacidade de proporcionar a formação de leitores — 

ainda encontra barreiras na própria didática apresentada nos materiais de apoio escolar. Isso 

porque, muitas práticas adotadas pelos autores de livros, como este em estudo, seguem o 

modelo retrogrado de ensino literário, como foi evidenciado nas abordagens dos textos expostos 

até aqui. Assim, percebemos uma permanência do modelo de educação muito combatido por 

Cosson (2006): 

 

No ensino médio, o ensino da literatura limita-se à literatura brasileira, ou melhor, à 
história da literatura brasileira, usualmente na sua forma mais indigente, quase como 

apenas uma cronologia literária, em uma sucessão dicotómica entre estilos de época, 

cânone e dados biográficos dos autores, acompanhada de rasgos teóricos sobre 

géneros, formas fixas e alguma coisa de retórica em uma perspectiva para lá de 

tradicional. Os textos literários, quando comparecem, são fragmentos e servem 

prioritariamente para comprovar as características dos períodos literários antes 

(COSSON, 2006, p. 21). 
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Nesse aspecto, a função emancipadora, bem como também o caráter de humanização da 

literatura é deixada de lado, e a fruição a qual se espera dos estudantes, torna-se um requisito 

inatingível. É nesse sentido que Marisa Lajolo, ao refletir sobre a forma como o literário é 

trabalhado nas escolas, afirma que, “ou o texto dá um sentido ao mundo, ou ele não tem sentido 

nenhum” (LAJOLO, 2000, p. 15).  
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CONSIDRAÇÕES FINAIS  

 

Partindo do pressuposto teórico de que a literatura assume papel importante na 

emancipação dos indivíduos, auxiliando no processo de autonomia, criatividade e socialização 

desses, pode-se dizer que a escola, e as metodologias por ela aplicadas, são importantes 

mediadores nesse processo de ensino-aprendizagem. Ademais, sob a luz dos atuais documentos 

educacionais, a literatura precisa ser ensinada com o objetivo de formar leitores, a partir do 

fomento à capacidade de reflexão dos estudantes. E esses precisam enxergar nela um caminho 

de fruição, com a virtude de auxiliá-los em seu desenvolvimento cognitivo-social.  

Nesse aspecto, alinhando tais preceitos à análise realizada, podemos afirmar que o livro 

didático observado traz uma importante integração temática entre unidades e capítulos. O que 

significa dizer que os desdobramentos das seções possuem total relação com o tema principal 

abordado na unidade a qual ela se refere. Além disso, os temas tratados pelo livro detêm 

conteúdos de relevância social, a exemplo do assunto “Multiculturalismo” – 1ª unidade, e 

“Cidadania e civismo” – 2ª unidade. Dessa maneira, como as abordagens literárias estão 

conectadas com a realidade, existe uma facilitação na recepção, no sentido e na compreensão 

desses textos para os estudantes. Fato que revela um aspecto positivo da metodologia do 

referido LDP.  

No entanto, dos três textos literários analisados, as propostas de fruição foram quase 

inexistentes e a maior parte dos exercícios de reflexão está centrada no parágrafo introdutório 

que antecede o texto contido na “Hora da leitura”. Mas, a maioria dos exercícios continua sendo 

de interpretações superficiais, isso quando não estão utilizando o literário para fixação de 

conteúdos estritamente gramaticais e historiográficos. Outro ponto a ser frisado é o fato de que, 

das obras observadas, 2 foram apresentadas de forma fragmentária, metodologia que dificulta 

o deleite pleno do texto pelos estudantes, já que esses se veem sem a possibilidade de desfrute 

integral da obra e de todo encantamento literário que é possível se ter.  

Com relação à proposta de produção textual, em nenhuma das seções “Produção de 

texto”, distribuídas ao longo das 6 unidades, foi verificado o estímulo à escrita literária, sendo 

observadas apenas propostas de elaboração de textos não-literários. Todavia, no tópico 

“Ampliando a conversa” – página 137- relacionado ao texto do capítulo XIII – Fuga, de “Vidas 

secas”, Graciliano Ramos, foi verificado uma proposta de produção do gênero Slam de poesia, 

cenário considerado relevante para o ensino artístico-literário.  
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Diante do que foi detectado nessa breve análise, pontuamos que o livro didático de 

língua portuguesa Linguagens em interação – língua portuguesa, de Juliana Vegas Chinaglia, 

em que pese ser um corpus pequeno, é adotado por muitas escolas brasileiras, inclusive pelo 

Instituto Federal de Alagoas, com seus 15 campi, assim, pode-se dizer que o LDP reflete uma 

tendência de ensino. E, de um modo geral, considerando as análises realizada, percebemos que 

a literatura ainda continua ocupando pouco espaço na sala de aula, existindo ainda um longo 

caminho a ser percorrido para que as diretrizes determinadas pela BNCC e pela Lei nº 

13.415/2017, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, sejam efetivadas, sobretudo 

no campo artístico-literário.  
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ANEXOS 

 

ANEXO A – PÁGINAS ANALISADAS DO LIVRO DIDÁTICO “LINGUAGENS EM 

INTERAÇÃO – LÍNGUA PORTUGUESA”, DE JULIANA VEGAS CHINAGLIA 
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